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“Alguns homens vêem as coisas como são, e dizem: „Por quê? Eu sonho com as coisas que 

nunca foram e digo: „Por que não?” (Geroge Bernard Shaw). 
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A transmissão vertical (TV), atualmente, representa um grave problema de saúde 

pública, o que torna imprescindível o tratamento preventivo qualificado para mulheres e 

crianças que assegure o mínimo possível de contagio de mãe para filho. Apesar do tratamento 

ser garantido nos espaços de saúde, existem uma série de fatores biopsicosociais que podem 

dificultar o acesso da puérpera aos serviços de saúde e, consequentemente, a efetiva 

realização do tratamento. Sendo assim, o estudo objetivou investigar quais são os desafios 

biopsicossociais enfrentados por puérperas com HIV. Trata-se de uma pesquisa de campo do 

tipo qualitativa, tendo como participantes puérperas soropositivas, que realizaram pré-natal 

em um hospital universitário do interior do estado do Rio Grande do Sul (RS)e seguem sendo 

acompanhadas, juntamente com seus filhos, no ambulatório de doenças infecciosas do 

referido local. As participantes consentiram sua participação e de seu filho por meio da 

assinatura de um Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. A coleta de dados deu-se por 

meio de um questionário semi-estruturado e uma entrevista, sendo essa última, gravada, 

transcrita na íntegra e submetida à análise de conteúdo proposta por Bardin (2009). Os dados 

do questionário foram utilizados de forma a compor a caracterização da amostra. Após análise 

dos discursos das entrevistas, elencou-se duas categorias: (1) Diagnósticos do HIV na 

Gestação; (2) Direitos sociais das gestantes e puérperas com HIV. Conclui-se que essas 

dificuldades vão desde a falta de informações concisas sobre seus direitos e condição clínica 

até mesmo o enfrentamento do preconceito social em relação a questão sorológica.  
 

Palavras-chave: HIV, Transmissão vertical de doença infecciosa, assistência ambulatorial, 

período pós-parto 
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The vertical transmission (VT) nowadays, represents a large problem of public health, 

which makes it imperative the qualified preventive treatment for women and children that 

ensures the least as possible contagion from mother to child. Although treatment is guaranteed 

on health places, there are a lot of biopsychosocial factors that may difficult the access of the 

puerpera to the health services and, consequently, the effective realization of the treatment. 

Therefore, the study aimed to investigate what are the biopsychosocial challenges faced by 

puerperas with HIV and their reflexes on the development of child. It is a field survey of the 

qualitative type performed with seropositive puerperas, who performed prenatal care at a 

university hospital from the interior of the state of Rio Grande do Sul  (RS) and still being 

accompainded together with their children in the outpatient clinic of infectious diseases of the 

said place. The participants consented their participate by means of Free and Informed 

Consent Term. The collection took place through a semi-structured questionnaire and a 

recorded interview and, posteriorly, transcribed in full and submitted to content analusis by 

Bardin (2009). After analysis emerged two categories: (1) Diagnosis of HIV in pregnancy; (2) 

The social rights of pregnant and puerperal women with HIV. Those difficults range from the 

lack of informations about rights and clinical condition even the confrontation of social 

prejudice in relation to the serological issue.  

 

Keywords: HIV, Vertical Transmission of infectious disease, ambulatory care, postpartum 

period. 
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1. INTRODUÇÃO  
 

O vírus da imunodeficiência humana (HIV), trata-se de vírus de caráter pandêmico, 

caracteriza-se por ser um dos maiores problemas tanto mundialmente bem como no país, tal 

fator acaba por gerar sofrimento humano, diversos impactos sociais, econômicos, culturais e 

políticos(Rego et. al., 2016). 

Por conta de diversas transformações sociais, incluindo profundas desigualdades da 

sociedade brasileira, a propagação da infecção pelo HIV revela-se como uma epidemia de 

múltiplas dimensões, que vem, ao longo do tempo, sofrendo transformações significativas em 

seu perfil epidemiológico, de epidemia inicialmente restrita a homossexuais e hemofílicos, a 

sociedade se depara como processo da feminização, interiorização e pauperização da doença 

resultando em um crescimento substancial de casos de mulheres infectadas (Brito et. al., 

2008). 

Por consequência da expansão da epidemia na população feminina, acaba-se por ter 

um aumento significativo dos casos de crianças infectadas por transmissão materno-infantil 

(TMI); também denominada de transmissão vertical (Souza et. al., 2004). Dados atuais 

mostram que a taxa de detecção de gestantes com HIV no Brasil vem aumentando na última 

década; sendo que a referida taxa passou de 2,0 para 2,6 casos no período compreendido entre 

2005 á 2014, resultando em um aumento de 30,0% em dez anos (Brasil, 2015). 

Percebe-se que esses dados são significativos, sendo necessário realizar um 

enfrentamento à TV, evitando o contágio passado de mãe para filho, para tanto, deve ser 

adotado uma série de medidas, profiláticas e de prevenção.     

Dessa forma o Ministério da Saúde (MS), e outras normalizações técnicas, estabelece 

a base para o aperfeiçoamento de uma série de ações que buscam o controle da TV do HIV no 

Brasil. Sendo estas disponibilização de insumos como testes rápidos e exames de seguimento, 

antirretrovirais e material técnico. A efetiva garantia de todas essas ações, nos serviços de 

saúde, garante subsidio para uma atuação profissional qualificada e competente. E com a 

plena efetivação das condutas padronizadas, é possível obter uma significativa redução da TV 

do HIV, na grande maioria dos casos (BRASIL, 2010). 

Porém, para que tais resultados sejam mais eficazes, além de ofertar tratamento 

específico, se faz necessário compreender as barreiras que podem vir á interferir em melhores 

resultados de saúde em relação população exposta ao vírus (BARROSO, 2009). 

 Para que isso ocorra, os serviços de saúde necessitam estar organizados para prestar 

um atendimento qualificado. Além disso, os profissionais de saúde precisam estar envolvidos 



 

 

 

 

na busca de soluções para as transformações que a TV pelo HIV, trouxe para a assistência ao 

binômio mãe-bebe e à família como um todo (FONSECA, 2015). Esse preparo é crucial para 

o processo, já que existe uma série de questões sociais, psicológicas e biológicas que podem 

interferir no acesso a gestante/puérpera e, por consequência, na adesão ao tratamento 

disponível à mesma e ao seu filho.  

Estudos apontam que fatores como idade e escolaridade, à revelação do diagnóstico 

aos familiares e parceiro sexual, a questão da administração do tratamento em meio às 

atividades diárias, uso de álcool e outras substâncias psicoativas, o temor da revelação do 

diagnóstico na comunidade em que reside e a dificuldade de acesso ao sistema de saúde têm 

impacto negativo na adesão (BRASIL, 2015). O convívio diário com preconceitos, 

discriminações, os efeitos colaterais do tratamento e outras situações que podem alertar em 

relação ao diagnóstico clínico de pessoas que convivem no âmbito da família ou no trabalho 

das usuárias em tratamento para TV, geram grande ansiedade e também podem contribuir 

para a baixa adesão ao tratamento (BRASIL, 2015). 

Esses aspectos reafirmam a importância da implementação de estratégias que visem a 

inserção dos filhos e do parceiro no sistema de saúde, ampliando a assistência a família em 

sua totalidade, sendo estas condutas cruciais para melhor adesão. É imprescindível que essas 

mulheres também recebam informações sobre os direitos que lhe competem e que lhes seja 

garantido espaço para a discussão de eventuais temores sobre possíveis impactos negativos 

das medicações. Nesse sentido, a atitude e o acolhimento por parte dos profissionais de saúde 

é extremante importante e podem também influenciar positivamente a adesão de gestantes e 

puérperas ao tratamento (BRASIL,2015). 

Dessa forma o presente trabalho teve como objetivo investigar: quais são os desafios 

biopsicossociais enfrentados por puérperas com HIV em relação ao tratamento? 

O referido estudo obteve aprovação no Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) da 

Universidade Federal de Santa Maria (UFSM), sob nº CAAE: 61476616.0.0000.5346 no dia 

09/11/2016 (Anexo D), com o título: “Desafios biopsicossociais enfrentados por puérperas 

com HIV e seus reflexos no desenvolvimento da criança” Encontra-se ao final do trabalho 

documentado o registro no Sistema de Informações Educacionais (SIE) (Anexo C). Nesta 

monografia de conclusão de residência optou-se por explorar mais as questões referentes a 

puérpera, deixando os dados referentes a criança para serem exploradas e apresentados pelas 

demais autoras do projeto em outro trabalho de conclusão. 



 

 

 

 

Tratou-se de um estudo qualitativo de abordagem descritiva, realizado mediante prévia 

autorização e assinatura de um Termo de Consentimento Institucional (Apêndice A).  A 

amostra constou de puérperas soropositivas acompanhadas no ambulatório de seguimento de 

um hospital universitário (HU) do interior do estado do Rio Grande do Sul (RS) e seus bebês. 

As puérperas consentiram sua participação e de seu filho através da assinatura do Termo de 

Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) (Apêndice B). Seguida pela aplicação de um 

questionário semiestruturado (Apêndice C), elaborado pelas pesquisadoras, sendo as falas 

gravadas e, posteriormente, transcritas na íntegra e submetidas á análise de conteúdo proposta 

por Bardin (2009). Através do termo de confidencialidade (Anexo A) as pesquisadoras 

comprometeram-se em manter o sigilo dos sujeitos participantes da pesquisa, assim como dos 

dados coletados. 

Após realizada a análise de conteúdo emergiram nove categorias: (1) Diagnóstico do 

HIV na gestação; (2) Adesão à terapia antirretroviral; (3) Compartilhamento do diagnóstico 

versus rede de apoio; (4) Qualidade da rede de atenção;(5) Terapia antirretroviral versus 

Sobrevida; (6) Efeitos colaterais da terapia antirretroviral (TARV); (7)Acessibilidade ao 

tratamento versus direito ao sigilo do diagnóstico; (8) Direitos de gestantes e puérperas com 

HIV;(9) Qualidade da rede de atenção. Dessas, duas categorias (1,8), foram discutidas sob um 

prisma da totalidade das demais, segundo as normas da revista que será citada a seguir, sendo 

que, as categorias não escolhidas permanecerão disponíveis para publicações futuras.  

Como proposta de intervenção foi realizada em paralelo a esta pesquisa, no intuito de 

colaborar qualificando os espaços percorridos por puérperas, uma parceria com a Farmácia de 

doenças infectocontagiosas (DI) do HU. Após uma discussão multiprofissional entre 

pesquisadores e profissionais da farmácia, baseado no que tanto os profissionais vivenciam no 

dia-dia, quanto nas necessidades que as participantes da pesquisa vinham observando em suas 

práticas enquanto residentes multiprofissionais chegou-se a conclusão que informar, discutir, 

e debater questões relativas ao HIV nos diversos espaços onde se trabalha com a doença, seria 

de grande relevância para potencializar o cuidado e garantir uma hegemonia das informações 

repassadas para o público-alvo. Assim como, trazer para as equipes uma maior confiança e 

aproximação para trabalhar questões relativas á gestação e puerpério dentro do contexto do 

HIV. 

Após uma análise, chegou-se a conclusão de que o mais apropriado para realizar tal 

atuação seria o trabalho com profissionais de saúde da Unidade de Internação 

Tocoginecológica do HU, pois trata-se de um local onde todas as puérperas e lactentes 



 

 

 

 

percorrem durante o período de internação, mesmo o local não sendo uma unidade de 

especialidade específica para o HIV. Para reafirmar a responsabilidade de cada profissional e 

a importância da multiprofissionalidade dentro do tema, o público-alvo do trabalho foram 

todos os profissionais atuantes no local. 

Optou-se como metodologia para abordar o tema a realização de uma roda de conversa 

sobre fluxo HIV para puérperas e lactentes; onde os profissionais da referida unidade 

pudessem expressar suas dúvidas, angústias e trocar conhecimentos e experiência relativas ao 

assunto, tornando a discussão mais humanizada e trazendo a tona corresponsabilidade de cada 

profissional para que o serviço se qualificasse cada vez mais dando conta das demandas das 

puérperas internadas na unidade. 

  Foi pactuado previamente com a enfermeira-chefe da Unidade a realização do evento 

e a possibilidade de que os profissionais pudessem participar também durante a passagem dos 

plantões de Enfermagem.  Para fins de divulgação, foram anexados convites em forma de 

cartazes nos murais, cerca de uma semana antes da realização do evento. Para que um maior 

número de profissionais atuantes no local pudesse ser contemplado com a intervenção, o 

encontro foi realizada em dois turnos diferentes (manhã e tarde). A Roda de conversa teve 

como mediadoras as pesquisadoras do presente trabalho, com apoio de uma farmacêutica da 

farmácia da DI do HU.  Ambos os encontros foram realizados no dia 22/12/16. 

No turno da manhã, a proposta alcançou o objetivo, já que, houve participação ativa de 

profissionais de diferentes áreas de atuação, como enfermeiras, técnicos de enfermagem, 

nutricionistas e assistente social e troca de informações e esclarecimento das dúvidas mais 

frequentes relativas ao tema, porém á tarde não houve adesão dos profissionais na Roda de 

Conversa programada, sendo esta cancelada por falta de quórum. 

Os resultados, a discussão e a conclusão do referido estudo, serão apresentados no 

formato de artigo original (Capítulo 2) a ser submetido para a Revista de Cadernos de Saúde 

Pública, conforme as normas indicadas pelo referido periódico (Anexo D). Na sequência, são 

apresentadas a conclusão geral da monografia e as sugestões, além das referências utilizadas 

na elaboração deste capítulo. 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

2. ARTIGO ORIGINAL 

DESAFIOS BIOPSICOSSOCIAIS ENFRENTADOS POR PUÉRPERAS COM HIV 

EM RELAÇÃO AODIAGNÓSTICO E SEUS DIREITOS SOCIAIS 

RESUMO: 

A transmissão vertical (TV), atualmente, representa um grave problema de saúde 

pública, o que torna imprescindível o tratamento preventivo qualificado para mulheres e 

crianças que assegure o mínimo possível de contagio de mãe para filho. Apesar do tratamento 

ser garantido nos espaços de saúde, existem uma série de fatores  que podem dificultar o 

acesso da puérpera aos serviços de saúde e, consequentemente, a efetiva realização do 

tratamento. Sendo assim, o estudo objetivou investigar quais são os desafios biopsicossociais 

enfrentados por puérperas com HIV e seus reflexos na TV e na adesão ao tratamento. Trata-se 

de uma pesquisa de campo do tipo qualitativa, com a participação de puérperas soropositivas, 

que realizaram pré-natal em um hospital universitário do interior do estado do Rio Grande do 

Sul (RS)e seguem sendo acompanhadas juntamente com seus filhos no ambulatório de 

doenças infecciosas do referido local. As participantes consentiram sua participação e de seu 

filho por meio de Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. E a coleta deu-se por meio de 

um questionário semi-estruturado e uma entrevista gravada e, posteriormente, transcrita na 

íntegra e submetida à análise de conteúdo proposta por Bardin (2009). Após análise, 

emergiram duas categorias: (1) Diagnósticos do HIV na Gestação; (2) Os direitos sociais 

das gestantes e puérperas com HIV. Conclui-se que essas dificuldades vão desde a falta de 

informações concisas sobre seus direitos e condição clínica até mesmo o enfrentamento do 

preconceito social em relação à questão sorológica.  

Palavras-chave: HIV, Transmissão vertical de doença infecciosa, assistência ambulatorial, 

período pós-parto. 

Abstract: 

The vertical transmission (VT) nowadays, represents a large problem of public health, 

which makes it imperative the qualified preventive treatment for women and children that 

ensures the least as possible contagion from mother to child. Although treatment is guaranteed 

on health places, there are a lot of factors that may difficult the access of the puerpera to the 

health services and, consequently, the effective realization of the treatment. Therefore, the 

study aimed to investigate what are the biopsychosocial challenges faced by seropositive 

puerperas in relation to antiretrovial therapy and its reflexes in adherence to. It is a field 

survey of the qualitative type performed with seropositive puerperas, who performed prenatal 

care at a university hospital from the interior of the state of Rio Grande do Sul (RS) and still 

being accompainded together with their children in the outpatient clinic of infectious diseases 

of the said place. The participants consented their participate by means of Free and Informed 

Consent Term. The collection took place through a semi-structured questionnaire and a 

recorded interview and, posteriorly, transcribed in full and submitted to content analusis by 

Bardin (2009). After analysis emerged two categories: (1) Diagnosis of HIV in pregnancy; (2) 

Lack of knowledge about rights. Those difficults range from the lack of informations about 

rights and clinical condition even the confrontation of social prejudice in relation to the 

serological issue.  

Keywords: HIV, Vertical Transmission of infectious disease, ambulatory care, 

postpartum period. 

 



 

 

 

 

Introdução 

A Infecção pelo vírus da imunodeficiência humana (HIV), trata-se de vírus de caráter 

pandêmico, caracteriza-se por ser um dos maiores problemas tanto mundialmente bem como 

no país, tal fator acaba por gerar sofrimento humano, diversos impactos sociais, econômicos, 

culturais e políticos.
1
 

Por conta de diversas transformações sociais, incluindo profundas desigualdades da 

sociedade brasileira, a propagação da infecção pelo HIV revela-se como uma epidemia de 

múltiplas dimensões, que vem, ao longo do tempo, sofrendo transformações significativas em 

seu perfil epidemiológico, de epidemia inicialmente restrita a homossexuais e hemofílicos, a 

sociedade se depara como processo da feminização, interiorização e pauperização da doença 

resultando em um crescimento substancial de casos de mulheres infectadas.
2
 

Por consequência da expansão da epidemia na população feminina, acaba-se por ter 

um aumento significativo dos casos de crianças infectadas por transmissão materno-infantil 

(TMI); também denominada de transmissão vertical (TV).
3
 Dados atuais mostram que a taxa 

de detecção de gestantes com HIV no Brasil vem aumentando na última década; sendo que a 

referida taxa passou de 2,0 para 2,6 casos no período compreendido entre 2005 á 2014, 

resultando em um aumento de 30,0% em dez anos.
4 

Percebe-se que esses dados são significativos, sendo necessário realizar um 

enfrentamento à TV, evitando o contágio passado de mãe para filho, para tanto, deve ser 

adotado uma série de medidas, profiláticas e de prevenção.      

Dessa forma o Ministério da Saúde (MS), por meio politicas públicas através portarias 

e outras normalizações técnicas, estabelece a base para o aperfeiçoamento de uma série de 

ações que buscam o controle da TV do HIV no Brasil. Sendo estas, disponibilização de 

insumos como testes rápidos e exames de seguimento, antirretrovirais e material técnico. A 

efetiva garantia de todas essas ações, nos serviços de saúde, garante subsidio para uma 



 

 

 

 

atuação profissional qualificada e competente. E com a plena efetivação das condutas 

padronizadas, é possível obter uma significativa redução da TV do HIV, na grande maioria 

dos casos.
5
 

Porém, para que tais resultados sejam mais eficazes, além de ofertar tratamento 

específico, se faz necessário compreender as barreiras que podem vir á interferir em melhores 

resultados de saúde em relação população exposta ao vírus.
6
 

 Para que isso ocorra, os serviços de saúde necessitam estar organizados para prestar 

um atendimento qualificado. Além disso, os profissionais de saúde precisam estar envolvidos 

na busca de soluções para as transformações que a TV pelo HIV, trouxe para a assistência ao 

binômio mãe-bebe e à família como um todo.
7
 Esse preparo é de extrema importância  para o 

processo já que existe uma série de questões sociais, psicológicas e biológicas que podem 

interferir no acesso a gestante/puérpera e, por consequência, na adesão ao tratamento 

disponível à mesma e ao seu filho.  

Estudos apontam que fatores como idade e escolaridade, à revelação do diagnóstico 

aos familiares e parceiro sexual, a questão da administração do tratamento em meio às 

atividades diárias, uso de álcool e outras substâncias psicoativas, o temor da revelação do 

diagnóstico na comunidade em que reside e a dificuldade de acesso ao sistema de saúde têm 

impacto negativo na adesão. O convívio diário com preconceitos, discriminações, os efeitos 

colateraisdo tratamento e outras situações que podem alertar em relação ao diagnóstico clínico 

de pessoas que convivem no âmbito da família ou no trabalho das usuárias em tratamento para 

TV, geram grande ansiedade e também podem contribuir para a baixa adesão ao tratamento.
8
 

Esses aspectos reafirmam a importância da implementação de estratégias que visem à 

inserção dos filhos e do parceiro no sistema de saúde, ampliando a assistência à família em 

sua totalidade, sendo estas condutas cruciais para melhor adesão. É imprescindível que essas 

mulheres também recebam informações sobre os direitos que lhe competem e que lhes seja 



 

 

 

 

garantido espaço para a discussão de eventuais temores sobre possíveis impactos negativos 

das medicações. Nesse sentido, a atitude e o acolhimento por parte dos profissionais de saúde 

é muito importante e podem também influenciar positivamente a adesão de gestantes e 

puérperas ao tratamento.
9
 

Dessa forma o presente trabalho teve como objetivo investigar quais são os desafios 

biopsicosociais enfrentados por puérperas com HIV em relação à terapia antirretroviral e 

como os mesmos podem ter influencia na adesão ao tratamento e no risco de TV. 

 

Materiais e métodos 

Trata-se de uma pesquisa de campo, qualitativo de abordagem descritiva, os sujeitos 

participantes são sete puérperas com HIV, atendidas em um Hospital Universitário do interior 

do estado do Rio Grande do Sul durante o pré-natal, parto e puerpério. 

Em um primeiro momento foi realizado coleta de dados no sistema AGHU, avaliando 

as mulheres que se enquadravam nos critérios de inclusão da pesquisa. Foram incluídas 

mulheres que realizaram pré-natal (PN) no ambulatório de Pré-Natal de Alto Risco do 

Hospital Universitário e que seguiam em acompanhamento no pós-parto no Ambulatório de 

Doenças Infectocontagiosas, e excluídas mulheres portadoras de déficits neurológicos, 

comprovadamente descrito no prontuário médico, que pudessem impossibilitar a compreensão 

dos questionamentos realizados e a não assinatura do Termo de Consentimento Livre e 

Esclarecido pela participante e/ou responsável. 

Posterior a pesquisa no AGHU, era realizada uma abordagem informal com as 

puérperas, apresentados dados sobre a pesquisa, explicado em relação ao sigilo e orientado 

sobre o aceite através da assinatura do Termo de Consentimento Livre e Esclarecido. O 

convite e as entrevistas ocorreram em sala reservada. 



 

 

 

 

As participantes da pesquisa responderam a um questionário contendo questões 

referentes a dados socioeconômicos (idade, ocupação, escolaridade, renda familiar, situação 

conjugal, entre outras), ao pré-natal (número de consultas, intercorrências, orientações sobre 

amamentação, grupos de educação em saúde, entre outras), ao parto (tipo de parto, 

intercorrências, presença de acompanhante, contato pele a pele, entre outras), ao puerpério 

(número de consultas, intercorrências, uso de cabergolina, enfaixamento das mamas, entre 

outras) e ao recém-nascido (peso ao nascer, vitalidade fetal, aspectos nutricionais do bebê, 

exames de carga viral, entre outras). Assim como, foram entrevistadas sobre questões 

relacionadas ao HIV (adesão ao tratamento, início da terapia antirretroviral, efeitos colaterais, 

compartilhamento do diagnóstico, entre outras), de onde emergiram as categorias de análise 

.As respostas da entrevista foram gravadas, transcritas ortograficamente na íntegra, e 

submetidas a uma análise de conteúdo proposta por Bardin.
10

 

A análise de conteúdo proposta por Bardin
10

 é realizada em três momentos: (1) pré-

análise dos dados referente a organização do material; (2) descrição analítica que seria análise 

aprofundada do material coletado e (3) interpretação referencial, quando a análise do material 

passa por uma intensa reflexão com objetivo de descobrir elementos até então desconhecidos. 

A partir desta análise emergiram três categorias, sendo problematizadas com subsídio em 

referências literárias e reafirmadas com fragmentos de falas das participantes, que foram 

selecionadas de acordo com relevância para a discussão. Optou-se por utilizar nomes de flores 

para identificar as participantes, com a finalidade de manter o sigilo. 

Esse estudo foi executado como requisito parcial para conclusão da Residência 

Multiprofissional Integrada em Gestão e Atenção Hospitalar na área Materno-Infantil. E 

aprovado pelo Comitê de Ética e Pesquisa da Universidade Federal de Santa Maria 

(CEP/CSS/UFSM) sob o número CAAE: 61476616.0.0000.5346. 

 



 

 

 

 

Resultados e Discussão 

Neste trabalho foram entrevistadas sete puérperas com média de idade de 31 anos 

(4,89), sendo (85,71%) da cor branca, pertencentes à classe social C e D (R$639,78), de 

acordo com a classificação segundo a Associação Brasileira de Pesquisa (ABEP). Referente à 

ocupação três referiram ser domésticas, duas do lar e as demais operadora de caixa e 

esteticista. Sobre a escolaridade apenas uma referiu ter curso superior completo, enquanto as 

demais referiram ensino superior incompleto (1), ensino médio completo (2) e ensino 

fundamental incompleto (3). 

Para Amorin e colaboradores
11 

o crescimento do HIV entre as mulheres possui relação 

com a vulnerabilidade da população feminina estando relacionado com o fato de que as 

mulheres com HIV, geralmente tem menor escolaridade que os homens em igual situação, e 

possuem uma condição socioeconômica menos privilegiada. 

85,71 % das mulheres, relatou estar com companheiro e com um número de filhos 

vivos que variou de um a oito (1:42, 85%, 3: 42,85% e 8: 14,28%). Sabe-se da importância 

das relações sociais da pessoa infectadas pelo vírus HIV, seu contexto de vida, as interações 

com o parceiro, com a família e que suporte recebido influenciam consideravelmente sobre a 

adesão ao tratamento.
12

 

Quando questionados sobre dados do Pré-Natal observou-se que 42% realizaram oito 

consultas de PN, 14,28% com nove e dez e 28,57% com cinco consultas, o que denota que tal 

acompanhamento está de acordo com o preconizado pelo Ministério da Saúde de, no mínimo, 

seis consultas.
13

 Sendo assim, o número está de acordo, o que não garante, necessariamente, a 

qualidade do acompanhamento. 

 Em relação á complicações clínicas, 28% das mulheres referiu não ter nenhuma 

complicação, enquanto o restante afirma ter tido, no mínimo, uma (trabalho de parto 

prematuro, diabetes mellitus gestacional e descolamento prematuro de placenta). 71,43% das 



 

 

 

 

entrevistadas referiu participação em grupos de educação em saúde e 85% mencionam que 

receberam orientações sobre amamentação. O que vai a encontro dos resultados da pesquisa 

realizada por Barroso e colaboradores
14

 que cita existir uma grande necessidade de que as 

mães recebam informações precocemente sobre os riscos da amamentação natural, bem como 

também é de extrema importância que estas sejam orientadas sobre preparação da fórmula 

infantil ainda na maternidade. Para que se evite a realização da amamentação natural é 

imprescindível iniciar a orientação para o aleitamento artificial durante o PN e manter essa 

orientação após o nascimento. 

De acordo com o MS, a cesariana eletiva deve ser necessariamente indicada para 

gestantes com HIV que não realizaram tratamento profilático antirretroviral, combinada 

durante a gestação, que usaram somente monoterapia com AZT ou que tenham sua carga 

viral, com trinta e quatro semanas ou mais de gestação, desconhecida ou superior 

a1.000cópias/ml.
5
 

Em relação a esse aspecto, a totalidade das mulheres referiu ter realizado cesárea 

eletiva, demonstrando que essa prática clínica vem sendo considerada e utilizada no HU.  

Assim como, cinco das sete participantes da pesquisa manifestaram ter a presença do 

acompanhante durante o parto e apenas duas ter realizado contato pele a pele com o bebê de 

imediato ao nascimento. Referente á essas questões, a Política de Humanização do Parto e 

Nascimento, do MS, dentre outras medidas prevê o contato pele á pele e a garantia de 

acompanhantes de livre escolha á mulheres durante o trabalho de parto e parto.
15 

 Ressaltando 

a importância desses fatores, e a partir do resultado, percebe-se que ainda há uma parcela de 

mulheres que não teve garantido o direito preconizado pelo MS. 

A atenção à mulher e ao RN no pós-parto imediato e nas primeiras semanas após o 

parto é essencial tanto para saúde materna quanto para neonatal. O retorno da mulher e do RN 

ao serviço de saúde, depois do parto, deve ser incentivado desde o PN e na maternidade.
13

 O 



 

 

 

 

tempo médio de pós-parto em que as participantes encontravam-se no momento da entrevista 

foi de 3 meses, a grande maioria dessas mulheres (85,71%) não apresentou nenhuma 

intercorrência neste período, porém a maioria (57,14 %) em relação ao número de consultas 

pós-parto destaca- se não é possível discutir os dados de forma efetiva, visto que  as crianças  

apresentaram idades cronológicas de pós-parto distintas, variando de 1 mês a 6 meses, o que 

interfere diretamente neste quesito. 

Em relação ao uso de cabergolina foi administrado de imediato após o parto em todas 

as participantes, e apenas uma referiu enfeixamento das mamas associado. O que vai a 

encontro da recomendação dada segundo o Manual de Recomendações para Profilaxia da 

Transmissão Vertical do HIV e Terapia Antirretroviral em Gestantes, do MS
5
, ao indicar que à 

inibição definitiva da lactação logo após o parto, deve ser realizada com a utilização de 

cabergolina; e a inibição mecânica da lactação, pelo enfaixamento das mamas. Porém, o 

enfaixamento é indicado apenas quando a cabergolina não está disponível e/ou há uma 

produção excessiva de leite materno com risco de complicações na mama, a exemplo de 

ingurgitamento e mastite. 

A partir da análise de conteúdo das respostas, emergiram duas categorias de análise. 

São elas: (1) Diagnóstico do HIV na gestação e (2) Direitos das gestantes e puérperas com 

HIV. Tais categorias serão problematizadas a seguir: 

 

(1) Diagnóstico do HIV na gestação: 

O crescimento da população feminina com HIV trouxe como conseqüência o aumento 

nas taxas de transmissão vertical (TV) do HIV. Indicadores apontam que no Brasil, 

aproximadamente 84% dos casos de Síndrome da Imunodeficiência Adquirida (AIDS) em 

crianças com até 13 anos de idade, são decorrentes da TV.
16

 



 

 

 

 

O governo brasileiro, por meio de portarias e normatizações técnicas, vem 

estabelecendo bases para ações que visam o controle da TV, como por exemplo, as 

disponibilizações de insumos como testes rápidos e exames de seguimento antirretrovirais e 

material técnico. Tais ações formam a base para a atuação profissional ética e competente.
5 

Dentre as ações que tem como finalidade tentar prevenir a TV do vírus e controlar a doença 

na futura mãe, encontra-se a realização do teste para o HIV como exame de rotina no PN, o 

que vem contribuindo para redução dos números de infectadas.
17

 Tal fato dá-se já que a 

disponibilidade da sorologia materna na gestação torna possível a adoção de medidas que 

reduzem os riscos de TV.
5
 

 Dessa forma, muitas mulheres tomam conhecimento da própria soropositividade ao 

realizar o PN.
18 

Apesar da importância e benefícios da realização de testes sorológicos durante 

a gestação, para prevenção da TV, existem uma série de fatores a serem problematizados 

quanto à descoberta do diagnóstico. Principalmente quando o mesmo ocorre no momento da 

gestação, que acaba por gerar uma série de questões que podem interferir negativamente na 

vida dessas mulheres. Tais questões merecem atenção especial das equipes de saúde. 

Informações coletadas nesse estudo concluem que a maioria das mulheres 

entrevistadas descobriu ser portadora do HIV na realização do teste rápido durante o PN. 

Apesar de existirem uma série de orientações para a prevenção da TV, é possível constatar 

que grande maioria das mulheres, sendo todas em idade fértil, nunca havia realizado qualquer 

tipo de teste sorológico anteriormente. Tais dados foram perceptíveis quando foi questionado 

ás mulheres sobre como descobriram ser portadoras do vírus. 

“Eu não sei porque eu descobri na gravidez.” 

Margarida. 

 

  “Descobri grávida da minha primeira filha (...) eu tava fazendo o pré-natal dela, foi feito os 

exames, daí descobri.” 

Tulipa 

 



 

 

 

 

“Eu descobri quando fiquei grávida dela.”  

Crisântemo 

 

Os depoimentos sugerem que existe uma parcela da população que está se expondo a 

riscos de contaminação pelo vírus HIV e outras doenças sexualmente transmissíveis (DST); e 

que também não possuem o hábito de realizar consultas ginecológicas e/ou acompanhamento 

médico, exceto durante o período gestacional.  

Outro dado relevante da pesquisa denota que, a grande maioria das mulheres 

entrevistadas contraiu o vírus de seus parceiros, como percebe-se nos fragmentos das falas das 

gestantes:  

“Descobri que peguei do meu ex-marido, né...” 

 Tulipa 

“Foi o pai da minha filha de sete anos que...enfim... que, que passou pra mim...”  

Rosa 

 

Segundo um estudo realizado no sul do Brasil, onde foram avaliadas as formas de 

exposição do HIV em gestantes soropositivas, identificou-se que a relação sexual com 

parceiro fixo infectado e aparentemente sem os tradicionais fatores de risco para exposição é a 

principal forma de contaminação pelo vírus. O que segundo os pesquisadores denota a 

vulnerabilidade da mulher que, mesmo em uniões estáveis, podem ser contaminadas por seus 

parceiros.
19

 

Para Rodrigues e colaboradores
20

 o conceito de vulnerabilidade é um conjunto de 

aspectos coletivos e individuais que se relacionam a uma determinada situação, podendo estar 

relacionada ao fator epidemiológico, operacional, social, econômico e político. Ressaltando a 

questão do gênero como fator determinante em relação á vulnerabilidade feminina ao 

HIV/AIDS, onde historicamente as mulheres vem  incorporando uma postura mais submissa e 

a idéia de passividade na relação heterossexual. 



 

 

 

 

Dessa forma, estando as mulheres em condições de vulnerabilidade, 

independentemente dos fatores condicionantes, torna-se necessário intervir de forma mais 

ampla no fortalecimento das mesmas e na superação das desigualdades sociais econômicas e 

culturais entre homens e mulheres como forma de promover saúde sexual e reprodutiva.
21

 

Trabalhar mais questões sobre sexualidade entre a população feminina traria uma série 

de benefícios, não só no que se refere à prevenção de DST’s, como também, para que 

mulheres portadoras do HIV possuam um menor risco TV, visto que se teriam a possibilidade 

de realizar o aconselhamento pré-concepcional. 

O aconselhamento pré-concepcional é um processo que necessita ser integrado à 

assistência das pessoas soropositivas. Já que possibilita a implementação precoce de medidas 

para reduzir a carga viral a níveis indetectáveis, melhorar as condições imunológicas, 

conhecer o status sorológico frente às principais doenças infecciosas que podem ser 

transmissíveis durante o ciclo gravídico puerperal, bem como realizar o diagnóstico e o 

tratamento das DST’s. Dessa forma, com o planejamento e acompanhamento adequados, há 

maiores possibilidades de mulheres com HIV ter uma gestação segura, com menores riscos de 

TV.
5
 Nota-se que para a prevenção ser mais efetiva o ideal seria se as mulheres estivessem 

fazendo tratamento antirretroviral e realizando acompanhamento de saúde desde a pré-

concepção. 

  Com o diagnóstico do HIV na gestação os riscos de TV são maiores, o que pode ser 

agravado se a mãe descobrir a gestação tardiamente ou simplesmente não buscar realizar o PN 

desde a descoberta, conforme fragmento de fala a seguir: 

“(...) eu descobri na gravidez, eu estava com 22 semanas quando eu descobri.” Margarida. 

 

Esses fatores fazem com que os riscos de TV sejam maiores, já que os serviços 

disponibilizarão de menor tempo para iniciar com a terapia anti-retroviral (TARV). 



 

 

 

 

É necessário levar em consideração a importância da identificação precoce da mulher 

portadora, para aplicação oportuna da TARV, o que consequentemente leva a queda dos 

níveis de carga viral materna (no sangue e nas secreções cérvico vaginais) e, 

consequentemente, a menor exposição do recém-nascido ao HIV.
22

 Essa questão faz atentar o 

fato de que mulheres que desconhecem seu diagnóstico acabam por iniciar o tratamento 

tardiamente, expondo a criança a maior risco de TV. 

Outro fator que deve ser levado em consideração é que as gestantes, além de ter que 

enfrentar o diagnóstico, tem a possibilidade de não possuir amparo familiar necessário. 

Ressaltando-se a importância do amparo familiar para o enfrentamento das dificuldades que 

podem surgir após o diagnóstico. Para Araújo e colaboradores
23

 a família exerce uma função 

significativa no processo de adaptação do portador do HIV ou da pessoa com AIDS à nova 

realidade. Entretanto, nem sempre essas mulheres podem contar com esse apoio já que muitas 

gestantes resistem em compartilhar o resultado dos exames. 

Além do sentimento de culpa pelo diagnóstico, a mulher pode vivenciar sentimentos 

de rejeição, exclusão social e familiar, fazendo com que o infectado prefira proteger-se do 

estigma ocultando o problema dos outros e inclusive de si mesmo. A dificuldade em aceitar o 

diagnóstico e buscar atendimento, se relaciona ao medo do enfrentamento das conseqüências 

que a condição de ser portador do vírus poderá acarretar em sua vida. Já que as características 

da doença e o imaginário social construído em relação ao vírus, evidenciam que esta tem 

impacto singular sobre as mulheres no que diz respeito a sua vida familiar e a sua experiência 

como mães, especialmente no período da gestação.
24

 Dessa forma o medo pela discriminação, 

causa uma resistência em revelar o diagnóstico clínico, a ação de omitir o mesmo trás como 

consequência uma rede de apoio frágil para fins de enfrentamento dos estigmas sociais, 

pessoais e para o início do tratamento.
25

Percebemos essa constatação, na fala das mulheres ao 



 

 

 

 

serem questionadas em relação à ciência de sua família relativo ao seu tratamento 

antirretroviral. 

“Só minha madrinha que trabalha aqui”  

Crisântemo 

 

“Não. Só meu marido” 

Hortênsia 

 

Sabe-se que a família proporciona suporte emocional, financeiro, ajuda nas atividades 

cotidianas e necessidades de saúde, exercendo papel relevante na vida das mulheres em 

tratamento antirretroviral (TARV). A família representa uma comunidade e é percebida em 

relação ao apoio compartilhado entre seus membros. O apoio é elemento fundamental às 

relações estabelecidas, podendo auxiliar no não isolamento, auxílio em situações necessárias e 

superação de situações adversas.
26

 

Diante de os aspectos apresentados, cabe pousar um olhar atento para os reflexos que 

tais questões podem trazer para o combate a TV. 

 

(2) Os direitos sociais das gestantes HIV. 

A constituição federal de 1988, define como direitos sociais a educação, a saúde, a 

alimentação, o trabalho, a moradia, o transporte, o lazer, a segurança, a previdência social, a 

proteção à maternidade e à infância, a assistência aos desamparados.
27

 

Dessa forma Direitos Sociais definem-se por direitos fundamentais dos homens e que 

têm como características ser verdadeiras liberdades positivas, obrigatórias em um Estado 

Social de Direito, tendo por finalidade a melhoria das condições de vida aos vulneráveis, na 

busca da igualdade social, e são considerados como fundamentos do Estado democrático.
28

 

Tais direitos são concretizados através de Políticas Públicas efetivadas pelo estado.
29

 

As políticas públicas podem ter um caráter universalizante ou possuírem um direcionamento 



 

 

 

 

específico à garantia de direitos para determinados grupos sociais que possuam certas 

especificidades frente a situações singulares de desigualdades.
30

 

O conceito de saúde expresso na Constituição Federal de 1988 e na Lei nº 8.080/1990 

ressalta as expressões da questão social, com a afirmação de que, a saúde é direito de todos e 

dever do Estado que pode ser mediante políticas sociais e econômicas visando à redução do 

risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e serviços para 

sua promoção, proteção e recuperação; além disso, indicar fatores determinantes e 

condicionantes da saúde, sendo assim os níveis de saúde da população podem expressar a 

organização social e econômica do País.
31

 

A TV do HIV é um desafio na saúde pública que necessita ser enfrentado pelas 

políticas de saúde do Brasil, apesar dos avanços obtidos nesta área.
32

 Dessa forma a partir da 

eficácia das ações propostas e desenvolvidas por meio de políticas públicas de atenção e 

prevenção, questões referentes ao HIV/Aids podem se tornar acessíveis à população. Diante 

dessa acessibilidade, as pessoas podem possuir o necessário para seguir os cuidados para 

profilaxia da TV.
33

 

 Entretanto, no cotidiano, percebe-se que a cobertura dessas ações ainda apresenta 

lacunas, em uma série de situações que inclusive, podem vir a interferir na adesão da gestante 

a profilaxia da TV.
34

 Algumas dessas situações serão apresentadas nesse trabalho a seguir.  

Dentre os fatores que permeiam a adesão ao tratamento temos as questões referentes a 

acesso aos serviços de saúde.  Com a pesquisa, ficou claro que direitos á profilaxia, e insumos 

(Fórmula Infantil e TARV) que são assegurados às mulheres e crianças no sentido de impedir 

que ocorra a TV, estão sendo garantidos pelo sistema de saúde, como vemos no depoimento 

de uma participante ao ser questionada sobre o acesso a formula e ao TARV. 

“Eles me deram na hora, eu já saí do hospital já com tudo, já com leite, com remédio pra ela, 

remédio pra mim, tudo, tudo!” 

Violeta 



 

 

 

 

“Não tive nenhuma dificuldade. Desde que ele saiu da NEO (Unidade de Terapia Intensiva Neonatal), 

foi bem fácil bem tranquilo pegar no hospital.” 

Primavera 

 

A garantia desse direito é de extrema importância, já que vemos em Brites
35

 que 

prevenção da TV é efetivada por meio de intervenção como o uso dos antirretrovirais que 

somados a outras estratégias podem reduzir as chances de mesma para até 1%. Esse acesso 

aos remédios e insumos, garante uma significativa proteção á mãe além de reduzir as chances 

da criança contrair o vírus. 

Porém é perceptível que o acesso á esses insumos não vem acrescidos de maiores 

acompanhamentos complementares da rede de saúde já que a maioria das entrevistadas é 

atendida somente nos serviços especializados do hospital, como refere a participante ao ser 

questionada a facilidade no aceso aos serviços de saúde para realizar seu tratamento. 

Nenhuma! É bem rápido bem, bem equipado o sistema de saúde aqui. Foi super rápido 

quando ela (médica da unidade básica de saúde) me encaminhou pra cá (Hospital) na outra semana 

comecei a fazer tudo, tudo...Pré-Natal. 

Margarida 

 

Dessa forma a participante refere que todo acompanhamento vem sendo realizado 

somente no hospital, ou seja, o atendimento prestado se reduz ao cento de especialização. 

Entende-se que para promover adesão ao tratamento não se torna possível apenas 

possuir uma abordagem medicamentosa, é necessário para além da oferta de medicamentos, 

consolidar uma série de dimensões, como: o protagonismo, a mobilização social como forma 

de enfrentamento aos preconceitos e discriminações contra essa população, o estabelecimento 

de vínculos com as equipes de saúde, acesso á informação e insumos de prevenção, 

assistência qualificada, acompanhamento clínico-laboratorial, adequação do tratamento às 

necessidades individuais dos sujeitos envolvidos com o compartilhamento das decisões 

relacionadas à saúde para toda população envolvida no processo.
36

 

Dessa forma, o tratamento medicamentoso e o simples acesso aos insumos: fórmula 

infantil e TARV, não garantem efetivamente o direito ao tratamento se não forem 



 

 

 

 

complementados de acompanhamento social, psicológico, educação em saúde e 

disponibilidade de exames. 

O acesso também pode ser uma barreira para que as mulheres garantam seus direitos, a 

exemplo disso pode-se citar o fragmento de fala de uma entrevistada quando questionada 

sobre a dificuldade de acesso: 

“(...) mais por causa do horário, que ás vezes é muito cedo, daí então às vezes a gente acaba 

dependendo do horário, não dá para vir por causa dela (bebê) né?”  

Crisântemo 

 

Sendo acesso definido como a facilidade de uso dos serviços oferecidos por um 

determinado serviço de saúde resulta da interação entre fatores que se relacionem com 

serviços ou sistemas de saúde, associados à capacidade de se adequar às necessidades dos 

usuários.
37

 Percebe-se que questões de dificuldades no acesso também refere uma falha em 

relação aos direitos, já que vemos que o acesso se torna mais dificultoso para algumas 

mulheres. 

Um dos desafios que se encontra no cerne da questão diz respeito á falta de 

esclarecimento e informações sobre os próprios direitos das mulheres soropositivas, já que a 

grande maioria delas referiu não ter conhecimento sobre o fato de ter direitos garantidos por 

conta de sua condição e de seu filho. Esse fato evidencia-se na fala da entrevistada quando 

questionada relativa ao seu conhecimento em relação à existência de direitos para mãe e filhos 

portadores de HIV: 

“Não! Não sei... Não sei nem se tem” 

Tulipa 

 

Outras ainda referiram que não teriam a possibilidade de acessar seus direitos, já que 

possuíam a compreensão de que os direitos assegurados poderiam ser somente direitos 

trabalhistas, como vemos a seguir:  

“Alguns eu sei, outros eu não sei. Como eu nunca trabalhei de carteira assinada, 

né?” 

Violeta 



 

 

 

 

 

Esses fatores demonstram que as mulheres não estão suficiente informadas, em relação 

a sua cidadania tão pouco sobre sua condição em relação ao HIV e os direitos, que lhes 

competem, demonstrando pouca clareza de sua condição e pouco empoderamento em relação 

às situações nas quais essa mulher se relaciona.  

  O pleno exercício dos direitos políticos é capaz de resultar no empoderamento das 

populações vulneráveis, bem como o aumento de sua capacidade de pressão, articulação e 

mobilização políticas.
38

 Dessa forma percebe-se a impotência das mulheres possuírem 

conhecimento de seus direitos, para que as mesmas pudessem se tornar sujeitos de seu próprio 

tratamento e viabilizaria maior problematização sobre questões desafiadoras para que as 

mesmas acessassem seus direitos e serviços de saúde, proporcionando maior qualidade ao 

tratamento e por conseqüência melhor adesão a este. 

 

CONCLUSÃO 

 Com base na pesquisa realizada nota-se que a maioria das mulheres entrevistadas 

relatou descobrir o diagnóstico de HIV na gestação, seguida da informação de que também 

contraíram a doença de parceiro fixo. 

 Esse fator evidencia que há aspectos culturais (tanto em questões relacionadas aos 

cuidados em saúde como de gênero) que levam as mulheres em idade fértil á não tomarem as 

providências necessárias em relação ao HIV. Por mais que haja políticas de prevenção, estas 

não estão alcançando parte da população feminina de forma efetiva. 

 Cabe problematizar essas questões e criar elementos que busquem a superação das 

desigualdades de forma mais ampla, trabalhando a sexualidade, por intermédio de 

profissionais de saúde. 

Algumas mulheres também trouxeram aspectos ligados à descoberta de HIV na 

gestação que podem prejudicar o processo de prevenção á TV, como por exemplo, a 



 

 

 

 

descoberta da gestação tardiamente, entendimento errôneo sobre as reações adversas TARV, e 

os sentimentos negativos, como medo da estigmatização, preconceito e autopreconceito que 

sentem na descoberta do HIVque por consequência, vem a limitar sua rede de apoio no 

período gestacional, levando a enfrentar a nova fase de sua vida e as rotinas de tratamentos, 

muitas vezes sem o suporte necessário. 

É necessário que se atente para mulheres em período fértil, já que existe uma 

feminização da doença e que a falta de tratamento além de colocar mulheres em riscos podem 

fazer com que o número de transmissão vertical seja aumentado. 

Ao fazer uma análise detalhada a sobre a questão dos direitos relativos às mulheres 

soropositivas, pode-se concluir que apesar da cobertura de certas ações, ainda existem uma 

série lacunas para que se garanta de forma totalitária e abrangente os direitos relativos mulher 

portadora do HIV no enfrentamento da TV. Percebe-se que o direito á profilaxia e insumos 

estão sendo assegurados, apesar disso evidencia-se a falta de políticas públicas, que venham a 

somar com tratamento dispensado.  

 Outro aspecto a ser considerado, trata-se dos entraves encontrados nas redes de 

atenção á saúde, já que entrevistadas relatam não possuir acompanhamento em outros locais 

exceto centros de especialidades, bem como dificuldade de acesso, o que evidencia uma falha 

em relação aos direitos já que implica em uma limitação de acesso aos serviços de saúde para 

as mulheres. 

A coleta de dados demonstrou que a grande maioria das mulheres não reconhecem 

seus próprios direitos, referindo confusão em relação aos mesmos; outras não possuíam 

conhecimento nem sequer de sua existência, demonstrando que as mulheres não estão 

suficientemente empoderadas sobre sua cidadania, o que pode ocasionar pouca participação 

ativa em seu tratamento, discussão de problematização acerca das questões relativas ao HIV, 

dificultando o processo das transformações da política do HIV. 
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3. Conclusão 

 

A proposta do referido estudo tinha a finalidade analisar quais os tipos de desafios 

biopsicossociais enfrentados pelas mulheres em relação ao tratamento. Sendo assim, 

percebeu-se ao longo da pesquisa que ainda há um grande desconforto por parte das mulheres 

acometidas pelo vírus, de abordar questões relativas ao HIV; assim como, há uma dificuldade 

de aceitação á condição da soropositividade, e o medo de revelação de sua condição clínica. 

 A revelação de diagnóstico em meio à gestação aumentou a fragilidade das mulheres 

em relação á aceitação da doença e revelação de sua condição á terceiros, inclusive minimizou 

o acesso ás redes de apoio social, familiar e de saúde, tais fatores em meio a uma gestação 

podem aumentar o estigma em torno do diagnóstico comprometendo a adesão. 

Esse fator retira a mulher do centro do tratamento, colocando-a como uma mera 

reprodutora de comportamentos preventivos, acrescidos das próprias dificuldades de acesso 

por conta de questões culturais em que estão envoltas. 

Baseada no referencial estudado, no relato das mulheres e nas experiências 

vivenciadas ao longo de dois anos na pós-graduação, pode-se observarcomo a importância dos 

locais de referência para a saúde, do apoio profissional, do acompanhamento multiprofissional 

e do entendimento claro do diagnóstico, podem facilitar o processo de tratamento das doenças 

e o quanto as redes de atenção a saúde se tornam importantes para complementar o processo e 

garantir a integralidade do atendimento. As redes de apoio familiar e social também são de 

extrema importância para que as pessoas possam dar conta das mazelas e dificuldades 

relativas ao tratamento, para se sentir psicologicamente e estruturalmente amparadas.  

Nos campos de trabalho como Residente Multiprofissional, era possível perceber a 

importância que as informações prestadas pela equipe multiprofissional nos espaços de 

Educação em saúde como os grupos, que eram realizados no Pré-Natal de Alto Risco eram 

importantes, tanto para maiores esclarecimento das mulheres como para uma maior 

aproximação com tratamento médico, já que muitas das mulheres chegavam nesses espaços 

com poucas informações relativas à doença e acesso aos insumos, e muitas vezes, muito 

constrangidas de sua situação. 

Nos atendimentos prestados como residente também pode-se verificar a importância 

da contra-referência para as redes de apoio para que a mulher tivesse a possibilidade de 

enfrentar uma série de desafios, como vulnerabilidade financeira, acesso, dificuldade de 

compreensão sobre o tratamento antirretroviral, dificuldades nas relações de trabalho para 



 

 

 

 

acompanhamento de filho nas consultas, fatores familiares que muitas vezes atrapalham o 

desenvolvimento do tratamento. 

Dessa forma, para um melhor atendimento que supere a fragmentação, é necessário 

superar as questões culturais envoltas no tabu do HIV. Também torna-se necessário que se 

realizem discussões acerca das políticas voltadas para o HIV, para a TV e para a garantia dos 

direitos das mulheres. E que tais discussões ocorram tanto com usuárias em geral do Sistema 

Único de Saúde (SUS), quanto com mulheres acometidas pelo HIV e crianças no combate a 

TV; assim como, envolver os diversos profissionais que assistem essa população e gestores de 

saúde. 

 Dessa forma as mulheres têm a possibilidade de possuir maior autonomia para serem 

sujeitos do tratamento, e que se caminhe cada vez mais a um modelo humanitário que respeite 

a perspectiva da totalidade universalidade e integralidade do atendimento, previsto pelo SUS. 
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APÊNDICE A 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido (TCLE) 

 

Título do estudo: Desafios biopsicossociais enfrentados por puérperas soropositivas em relação à 

terapia antirretroviral e seus reflexos no desenvolvimento da criança. 

Pesquisador responsável: ProfªMs. Vanessa Lago Morin 

Instituição/Departamento: Universidade Federal de Santa Maria/Programa de Residência 

Multiprofissional Integrada em Saúde (PRMIS).  

Telefone e endereço postal completo: (55) 3220-9678. Avenida Roraima n.1000, Bairro Camobi, 

Santa Maria RS.  

Local da coleta de dados: Hospital Universitário de Santa Maria (HUSM) - Ambulatório de 

Infectologia Pediátrica. 

Prezada Senhora:  

Você está sendo convidada a responder às perguntas deste questionário de forma totalmente 

voluntária. Antes de concordar em participar desta pesquisa e responder este questionário, é muito 

importante que você compreenda as informações e instruções contidas neste documento. As 

pesquisadoras deverão responder todas as suas dúvidas antes de você decidir a participar. Você tem o 

direito de desistir de participar da pesquisa a qualquer momento, sem nenhuma penalidade e sem 

perder os benefícios aos quais tenha direito.  

Objetivo do estudo: Este estudo tem como objetivo identificar os desafios biológicos, sociais e 

psicológicos que você possa vir a ter enfrentado ou esteja enfrentando em seu tratamento desde o 

início da gravidez, e os reflexos destes desafios no desenvolvimento do seu filho. 

Procedimentos: Sua participação na pesquisa consistirá em responder oralmente a uma entrevista, que 

se refere aos desafios relacionados ao HIV que você tem encontrado em sua rotina, principalmente no 

período da gestação e pós-parto. Também serão feitas perguntas sobre o tratamento do seu bebê. As 

respostas serão gravadas. Além da entrevista, também poderão ser utilizados dados do seu prontuário 

médico e de seu filho, para complementar as informações necessárias. 

O peso e a estatura do seu filho, coletados na consulta médica, serão avaliados em um programa de 

avaliação nutricional que determina se os mesmos estão adequados. 

Benefícios: A pesquisa poderá disponibilizar maior conhecimento sobre as dificuldades que as mães 

portadoras de HIV encontram para realizar o seu tratamento e o do seu filho, e quais consequências 

estas dificuldades podem causar no desenvolvimento da criança. A partir disto, este estudo poderá 

contribuir para que tais dificuldades sejam minimizadas ou sanadas, qualificando os serviços prestados 

pelas instituições. Além disso, baseado em sua entrevista poderemos esclarecer eventuais duvidas que 

você possuírem relação  ao fluxo dos serviços, direito dos portadores de HIV, alimentação 

Comitê de Ética em Pesquisa da UFSM: Av. Roraima, 1000 - 97105-900 - Santa Maria – RS 2º andar do 

prédio da Reitoria. Telefone: (55) 3220-9362 - E-mail: cep.ufsm@gmail.com. 

 



 

 

 

 

complementar da criança, entre outras. Você também poderá ser informada sobre a adequação do peso 

e estatura do seu filho. 

Desconfortos: Você poderá se sentir cansada ou constrangida ao responder o questionário. Além 

disso, poderá não se sentir tão à vontade para responder, por utilizar-se o recurso da gravação. Nesses 

casos, você poderá optar por responder á entrevista em um outro momento ou até mesmo desistir de 

participar da pesquisa.  

Sigilo: Sua privacidade será preservada durante a pesquisa por meio de um Termo de 

Confidencialidade. As informações reveladas durante o estudo em nenhum momento terão nomes ou 

qualquer outro tipo de identificação de sua identidade, nem quando os resultados da pesquisa forem 

divulgados em qualquer forma. Durante todo o período da pesquisa você terá a possibilidade de tirar 

qualquer dúvida ou pedir qualquer outro esclarecimento. Para isso, entre em contato com algum dos 

pesquisadores ou com o Conselho de Ética em Pesquisa. Você tem garantida a possibilidade de não 

aceitar participar ou de retirar sua permissão a qualquer momento, sem nenhum tipo de prejuízo pela 

sua decisão. Os gastos necessários para a sua participação na pesquisa serão assumidos pelas 

pesquisadoras.  

Autorização  

Eu,________________________________________________, após a leitura ou a escuta da leitura 

deste documento, e após ter tido a oportunidade de conversar com a pesquisadora responsável para 

esclarecer todas as minhas dúvidas, estou suficientemente informada, ficando claro que minha 

participação é voluntária e autorizo a participação do meu filho e que posso retirar esta autorização a 

qualquer momento sem penalidades ou perda de qualquer benefício, não interferindo no tratamento de 

saúde oferecido no hospital a mim e ao meu filho. Estou ciente também dos objetivos da pesquisa, dos 

procedimentos aos quais serei submetida, dos possíveis danos ou riscos deles provenientes e da 

garantia de sigilo, bem como de esclarecimentos sempre que desejar. Diante das explicações, e por 

livre vontade, concordo em participar deste estudo.  

________________________________ 

Assinatura da participante 

________________________________ 

Assinatura do responsável 

(em caso de participante menor de 18 anos) 

 

________________________________ 

ProfªMs Vanessa Lago Morin 

Pesquisadora responsável 

Santa Maria ____, de _____________ de 2016.

Comitê de Ética em Pesquisa da UFSM: Av. Roraima, 1000 - 97105-900 - Santa Maria – RS 2º andar do 

prédio da Reitoria. Telefone: (55) 3220-9362 - E-mail: cep.ufsm@gmail.com. 
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 Questionário Semiestruturado 

 

Parte1 - Mães 

BLOCO A: Dados de Identificação 

Nome:____________________________________________________________ 

Idade:________ DN: ___/___/___  

Escolaridade: (   ) Ensino Fundamental Incompleto, série:_______ 

(   ) Ensino Fundamental Completo 

(   ) Ensino Médio incompleto, série:_______ 

(   ) Ensino Médio Completo 

(   ) Ensino superior incompleto 

(   ) Ensino Superior, curso:_____________________  

Classe social, segundo critério de Classificação Econômica do Brasil da Associação 

Brasileira de Empresas de Pesquisa (ABEP): 

(   ) A (R$20.272,56)     (   ) B1 (R$8.695,88)    (   ) B2 (R$4.427,36)  

(   ) C1 (R$ 2.409,01)    (   ) C2 (R$1.446,24    (   ) D e E (R$ 639,78) 

 

Nº de filhos (vivos):______________ Profissão:____________________________                     

Nº de pessoas que vivem na casa:_________Situação de moradia:_____________ 

Rede de apoio familiar:________________________________________________ 

Acesso aos serviços socio- assistencial:____________________________________ 

Acessibilidade a meios de transporte públicos:______________________________ 

Documentação regularizada:____________________________________________ 

 

BLOCO B: Dados do pré-natal 

Número de consultas pré-natal:________________________________________ 

Complicações durante a gestação:______________________________________ 

Internaçoes durante a gestação: (   ) Não    (   )Sim 

Se sim, por qual(is) motivo(s):__________________________________________ 

Recebeu orientação sobre amamentação?  (   ) Não     (   ) Sim 

Se sim, de qual(is) profissional(is)?______________________________________ 

Participou de algum grupo de gestantes?   (   ) Não    (   ) Sim 

Se sim, local?__________________________ 

Se sim, com a participação de qual(is) profissional(is)?_______________________  

 

BLOCO C: Dados do parto 

Tipo de parto: 

(   ) cesárea eletiva 

(   ) parto vaginal espontâneo 

(   ) parto vaginal a forceps 

Se parto vaginal, 

1. Laceração perineal:(   ) Não    (   ) Sim 

    Se sim, grau:(   ) 1-pele e mucosa  (   ) 2-mm perineais   

(   ) 3-esfincter anal   (   ) 4-mucosa retal   

2. Episiotomia(   ) Não    (   ) Sim 

Intercorrências no parto:______________________________________________ 



 

 

 

 

Presença de acompanhante na sala de parto? (    ) Não    (    ) Sim 

Se sim, quem?______________________________ 

Foi colocado contato pele a pele de imediato ao parto? (    ) Não    (    ) Sim 

 

BLOCO D: Dados do puerpério 

Intercorrências no pós-parto_______________________________________________ 

Número de consultas após o parto___________________________________________ 

Cabergolina de imediato ao parto: (   ) Não    (   ) Sim 

Enfaixamento das mamas de imediato ao parto: (   ) Não    (   ) Sim 

 

BLOCO E: Perguntas abertas 

 

1 Como e quando você contraiu o HIV, e como descobriu o diagnóstico? 

2-Você toma ou tomava remédios,quando começou? 

3-Alguém da sua família sabe que você faz tratamento para HIV? Quem? 

3 Você sente dificuldades para acessar os serviços de saúde, para realizar o seu 

tratamento e o do seu filho? Quais? 

4 A seu ver, quais os benefícios que os medicamentos para o HIV trazem para você/seu 

filho?  

5 Os medicamentos lhe trazem reações desagradáveis? Quais? 

6 Como essas reações afetam a sua rotina, e os cuidados com o seu filho? 

7 Você sabe quais direitos que as mães e filhos com HIV possuem? 

8 Você teve dificuldades para pegar o leite do seu filho? Quais? 

9 Você foi orientada sobre como deveria ser a alimentação do seu filho, ao nascer? 

 

Parte 2 - Lactentes 

 

Nome:_________________________________________________________________ 

DN:___________________Idadecronológica:________Idade Corrigida:___________ 

Apgar: 1’_____5’______10’______Capurro:_____________ 

PN(g):____________  EN (cm):___________   

PA (Kg):__________   EA (cm): ___________ 

Carga Viral: Ao nascer:____________________ 

 Atual:________________________ 

Tipo de leite usado até os quatro primeiros meses de vida:_______________________ 

Tipo de leite usado dos quatro aos doze meses de vida:__________________________ 

Com quantos meses foi introduzida a alimentação complementar:__________________ 

Internações hospitalares?  (    ) Não  

(    ) Sim    

Se sim, quantas vezes? E por qual ou quais motivos? E por quanto tempo cada uma 

delas: 

N de vezes:_____________________________________________________________ 

Razão/motivo:__________________________________________________________ 

Tempo médio:__________________________________________________________ 

 

Reações adversas ao uso da medicação?  (   ) Não    (   ) Sim 

Se sim, qual(is)?________________________________________________________  
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Termo de autorização institucional 
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 Termo de Confidencialidade 

 

Título do projeto: Desafios biopsicossociais enfrentados por puérperas soropositivas 

em relação à terapia antirretroviral e seus reflexos no desenvolvimento da criança. 

Pesquisador responsável: Profª. Ms. Vanessa Lago Morin. 

Demais Pesquisadores: Andreia Silva de Oliveira e Karen Brião da Costa 

Instituição de origem do pesquisador: Universidade Federal de Santa Maria.  

Área de Conhecimento: Saúde materno infantil.  

Curso: Programa de Residência Multiprofissional Integrada da UFSM 

Telefone para contato: (55) 99741698. 

Local da Coleta de dados: Ambulatório de infectologia pediátrica (HUSM) 

Registro no CEP/UNIVERSIDADE FEDERAL DE SANTA MARIA:  

 

O pesquisador e colaboradores do projeto acima identificado assumem o compromisso 

de:  

I. Preservar o sigilo e a privacidade dos sujeitos cujos dados (informações) serão 

estudados.  

II. Assegurar que as informações serão utilizadas, única e exclusivamente, para a 

execução do projeto em questão. 

III. Assegurar que os resultados da pesquisa somente serão divulgados de forma 

anônima, não sendo usadas iniciais ou quaisquer outras indicações que possam 

identificar o sujeito da pesquisa.  

a Pesquisadora declara ter conhecimento de que as informações pertinentes às técnicas 

do projeto de pesquisa somente podem ser acessados por aqueles que assinaram o 

Termo de Confidencialidade, excetuando-se os casos em que a quebra de 

confidencialidade é inerente à atividade ou que a informação e/ou documentação já for 

de domínio público. 

 

                                                      Santa Maria, 01 de dezembro de 2016. 

 

 

Assinatura da pesquisadora responsável. 
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 Normas para submissão de artigos à Revista Caderno de Saúde Pública 
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Registro de aprovação do projeto do Sistema de Informações Educacionais (SIE) 
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 Parecer Consubstanciado do Comitê de Ética e Pesquisa (CEP) 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 


